
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3150244 - SP (2025/0505608-3)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : FABIANO APARECIDO COTTI 
ADVOGADOS : DEIVTI DIMITRIOS PORTO DOS SANTOS - RS048951

IVI ANDREIA PORTO DOS SANTOS - SP493116
AGRAVADO : GENERALI BRASIL SEGUROS S A 
ADVOGADO : BRUNO LEITE DE ALMEIDA - SP346427

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  INTEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO

ESPECIAL. CORPUS  CHRISTI. FERIADO  LOCAL.  NECESSIDADE

DE  COMPROVAÇÃO  NA  ORIGEM.  CALENDÁRIO  DO  STJ.

INADEQUAÇÃO.  COMPROVAÇÃO EXTEMPORÂNEA EM AGRAVO

INTERNO. IMPOSSIBILIDADE  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do

recurso especial por intempestividade.

2. O objetivo recursal é decidir se (i) a suspensão do prazo no feriado

de Corpus Christi pode ser demonstrada por calendário do Superior

Tribunal de Justiça; (ii) a comprovação de feriado local na origem pode

ser feita apenas no agravo interno; (iii) houve, afinal, tempestividade

do apelo nobre.

3. Corpus Christi é feriado local e exige comprovação de suspensão do

expediente forense na origem. A apresentação do calendário do STJ

não serve para aferir tempestividade de recurso interposto na instância

local.

4. A comprovação de feriado local ou suspensão de prazo deve ser

apresentada no momento da interposição do recurso ou no momento

da intimação para tal providência. A juntada extemporânea, apenas no

agravo interno, não é admitida.

5. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3150244 - SP(2025/0505608-3)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : FABIANO APARECIDO COTTI
ADVOGADOS : DEIVTI DIMITRIOS PORTO DOS SANTOS - RS048951

IVI ANDREIA PORTO DOS SANTOS - SP493116
AGRAVADO : GENERALI BRASIL SEGUROS S A
ADVOGADO : BRUNO LEITE DE ALMEIDA - SP346427

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO
ESPECIAL.  FERIADO LOCAL. NECESSIDADE CORPUS CHRISTI.
DE COMPROVAÇÃO NA ORIGEM. CALENDÁRIO DO STJ.
INADEQUAÇÃO. COMPROVAÇÃO EXTEMPORÂNEA EM AGRAVO
INTERNO. IMPOSSIBILIDADE  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
recurso especial por intempestividade.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) a suspensão do prazo no feriado
de  pode ser demonstrada por calendário do Superior Corpus Christi
Tribunal de Justiça; (ii) a comprovação de feriado local na origem
pode ser feita apenas no agravo interno; (iii) houve, afinal,
tempestividade do apelo nobre.
3.  é feriado local e exige comprovação de suspensão Corpus Christi
do expediente forense na origem. A apresentação do calendário do
STJ não serve para aferir tempestividade de recurso interposto na
instância local.
4. A comprovação de feriado local ou suspensão de prazo deve ser
apresentada no momento da interposição do recurso ou no momento
da intimação para tal providência. A juntada extemporânea, apenas no
agravo interno, não é admitida.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno de FABIANO APARECIDO COTTI (FABIANO)
contra decisão do Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do recurso
especial anteriormente manejado, em virtude da sua intempestividade (e-STJ, fls. 625-
626).

Nas razões do presente inconformismo, FABIANO defendeu a
tempestividade do apelo nobre, pela juntada do calendário do STJ, que não teve
expediente no dia  ( ). Em seu agravo interno, FABIANO 19/6/2025 Corpus Christi
também juntou o calendário do TJSP (e-STJ, fls. 630-638).

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 641-644).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece provimento.

Da análise do presente recurso, verifica-se que, conforme já consignado na
decisão impugnada, o apelo nobre não foi interposto tempestivamente.

Na espécie, o acórdão recorrido foi publicado no dia  sendo que a 12/6/2025,
contagem do prazo iniciou-se no dia  tendo findado no dia  e o 13/6/2025,  3/7/2025,
recurso especial foi protocolado no dia 4/7/2025.

FABIANO, devidamente intimado a comprovar a suspensão do prazo, nos
termos da Resolução  n. 21 de 11 de junho de 2025, juntou o calendário doSTJ/GP
STJ para comprovar a ausência de expediente no dia  ( ). 19/6/2025 Corpus Christi

No entanto, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que o Corpus
é um feriado local e, sendo assim, a comprovação deve ser feita de modoChristi 

referente ao Tribunal local, e não ao STJ.

Ademais, é relevante ressaltar que os recursos interpostos na instância
de origem, mesmo que endereçados a esta Corte Superior, observam o
calendário de funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, para
todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em Portaria e no
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que muitas vezes não

 (AgRg no , Rel, Ministrocoincidem com os da Justiça estadual  AREsp 700.715/MG
Ricardo Villas Bôas Cuevas, Terceira Turma, j.  DJe . 17/5/2016,  23/5/2016)

Vejamos os precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INTEMPESTIVIDADE DO
RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DE
EXPEDIENTE FORENSE. COMPROVAÇÃO EXTEMPORÂNEA.
IMPOSSIBILIDADE (ART. 1.003, § 6º, DO ). AGRAVO CPC/2015
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
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[...]
5. Segundo entendimento do STJ, "o dia do servidor público (28 de
outubro), a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias
que precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus
Christi - não são feriados nacionais, sendo imprescindível a
comprovação de suspensão do expediente forense na origem" (AgInt
no , Rel. Ministro MAURO CAMPBELL REsp 1.715.972/MA
MARQUES, DJe . 18/05/2018)
6. Ainda, considerando a suposta comprovação de suspensão de
prazo calcada no calendário do STJ e na Portaria  331, oSTJ/GP
entendimento desta Corte é firme no sentido de que "os recursos
interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados a
esta Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do
tribunal local, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos
feriados e das suspensões previstas em Portaria e no Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, que muitas vezes não
coincidem com os da Justiça estadual" (AgInt no

, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRAAREsp 905.349/SP
TURMA, DJe de , subsistindo, então, a necessidade de 14/10/2016)
comprovação.
7 . Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro PAULO SÉRGIO AREsp n. 1.987.252/SP
DOMINGUES, Primeira Turma, julgado em  DJe de 6/3/2023,  10/3/2023
– sem destaque no original)
 
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FERIADO LOCAL NA COMARCA DE ORIGEM. SUSPENSÃO DO
EXPEDIENTE FORENSE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
ESPECIAL NA SEDE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob o fundamento de intempestividade.
2. A parte agravante alegou o preenchimento dos requisitos
necessários ao conhecimento e provimento do recurso especial,
sustentando a existência de feriado local na comarca de origem como
justificativa para a contagem do prazo recursal.
3. A decisão recorrida considerou que o recurso especial foi interposto
fora do prazo legal, uma vez que o feriado local alegado não
suspendeu o prazo recursal na sede do Tribunal de Justiça, onde o
recurso foi protocolizado.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a ocorrência de
feriado local na comarca de origem pode suspender o prazo recursal
para a interposição de recurso especial, quando este é protocolizado
na sede do Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir
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5. A tempestividade do recurso especial deve ser aferida com
base no calendário de funcionamento do Tribunal de Justiça onde
o recurso é protocolizado, sendo irrelevante a existência de
feriado municipal em comarcas do interior.
6. A ausência de comprovação de suspensão do expediente
forense ou feriado na sede do Tribunal de Justiça torna
intempestivo o recurso interposto após o prazo legal.
7. A aplicação da Súmula 322 do STF reforça que recursos
apresentados fora do prazo legal não devem ter seguimento.
IV. Dispositivo
8. Agravo em Recurso Especial não conhecido.

, relatora Ministra DANIELA TEIXEIRA,(AREsp n. 3.011.697/MG
Terceira Turma, julgado em  DJEN de   10/11/2025,  13/11/2025 – sem
destaques no original)
 
 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
INTEMPESTIVIDADE DE RECURSO ESPECIAL. REGIME INICIAL
DE PENA. SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE
POR RESTRITIVA DE DIREITOS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão do presidente do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu de agravo em recurso
especial por intempestividade.
2. A agravante sustenta que o recurso especial foi tempestivo,
considerando feriados nacionais e o início do prazo na quarta-feira de
cinzas. Subsidiariamente, pleiteia a concessão de habeas corpus de
ofício, alegando inadequação do regime inicial semiaberto para pena
inferior a 4 anos, aplicada a ré primária com circunstâncias judiciais
favoráveis.
3. O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do agravo
regimental, destacando que a quantidade de droga apreendida é
fundamento idôneo para fixar regime mais gravoso e impedir a
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso especial
interposto foi tempestivo, considerando feriados nacionais e locais, e
se há ilegalidade na fixação do regime inicial semiaberto e na negativa
de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que
feriados locais, como a segunda-feira de carnaval e a quarta-feira de
cinzas, não são considerados feriados nacionais, sendo necessário
comprovar a suspensão do expediente forense no tribunal de origem
para aferição da tempestividade do recurso.
6. A agravante não comprovou a suspensão do prazo processual
no tribunal de origem, limitando-se a apresentar calendário de
feriados do Superior Tribunal de Justiça, o que não é suficiente
para afastar a intempestividade do recurso.
[...]
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IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. Feriados locais não são considerados feriados nacionais,
sendo necessária a comprovação da suspensão do expediente
forense no tribunal de origem para aferição da tempestividade de
recurso.
[...]
(AgRg no , relatora Ministra MARIA AREsp n. 2.939.173/MS
MARLUCE CALDAS, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 16/10/2025,

  23/10/2025 – sem destaques no original)
 
Apesar de regularmente intimado a comprovar a suspensão do prazo,

FABIANO tornou a juntar apenas o calendário do STJ, sendo que a menção ao
calendário de feriados do TJSP foi feita apenas no presente agravo interno.

A comprovação de feriado local ou suspensão de prazo deve ser
apresentada no momento da interposição do recurso ou no momento da intimação
para tal providência. A juntada extemporânea, apenas no agravo interno, não é
admitida.

Acertada, portanto, a decisão da Presidência deste STJ, que não conheceu
do recurso especial.

Nessas condições,  ao agravo interno. NEGO PROVIMENTO

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas no  § 2º, do CPC. art. 1.026,
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.150.244 / SP

Número Registro: 2025/0505608-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10144955520238260348 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABIANO APARECIDO COTTI 
ADVOGADOS : DEIVTI DIMITRIOS PORTO DOS SANTOS - RS048951

IVI ANDREIA PORTO DOS SANTOS - SP493116
AGRAVADO : GENERALI BRASIL SEGUROS S A 
ADVOGADO : BRUNO LEITE DE ALMEIDA - SP346427

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FABIANO APARECIDO COTTI 
ADVOGADOS : DEIVTI DIMITRIOS PORTO DOS SANTOS - RS048951

IVI ANDREIA PORTO DOS SANTOS - SP493116
AGRAVADO : GENERALI BRASIL SEGUROS S A 
ADVOGADO : BRUNO LEITE DE ALMEIDA - SP346427

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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